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Fabio Andrade: Reorganizacao do Judiciario daria qualidade nos
julgamentos

Muito se fala— e se |é — sobre a morosidade do Poder Judiciario e a suaumbilical relagdo com o
enorme — e até desumano — volume de processos que cada vez mais tramitam no Pais.

Ha pontos positivos que também devem ser considerados, como o paulatino crescimento da
constitucionalizacdo de diferentes @reas do Direito (antes reservada a uma esfera particular), da
judicializagéo da politica e da vida publica (em oposicdo ainércia do Poder Legislativo) e do senso
civico e do conhecimento de seus direitos que os cidaddos brasileiros vem experimentando nesse
processo democrético (inaugurado com a promulgacdo da Constituicéo Federal de 1988). Todavia, 0s
pontos negativos relacionados ao el evado nimero de recursos em tramite no Poder Judiciario e asua
conseguente morosidade séo também por todos conhecidos.

Trés criticas devem ser elaboradas no tocante a organizacgéo do Poder Judiciario, que certamente
contribuem para gerar e manter o atual estado de coisas indesgjavel: 0 excesso de competénciado STF, o
sistemadual de recursos para os Tribunais Superiores e a atual fragilidade do STJ e o mecanismo de
funcionamento da Justica Eleitoral.

De fato, as alineas constantes nos incisos do artigo 102 da Constitui¢do da Republica que enumeram a
competéncia do STF sdo demasiadamente excessivas e comportam vérias hipdteses que muito se
distanciam da competéncia propria de uma Corte Constitucional, como declaradamente pretende ser o
STF.

Hoje, pode-se dizer que o STF até é uma Corte Constitucional, pela competéncia exclusivae
centralizada que tem em matéria de controle de constitucionalidade, mas ndo € s isso. E muito mais. E
guem perde com isso? O jurisdicionado, que vé a Suprema Corte acumulando papéis que vao muito além
da sua desgjavel competéncia— e vocacdo — de Corte Constitucional, com o consequente aumento do
numero de recursos e demora nas decisdes (volume e morosidade).

Essa critica liga-se umbilicalmente com a proxima, relacionada ao sistemadual de recursos para 0s
Tribunais Superiores. Com efeito, hoje o sistema processual esta estabelecido (pelalegislacéo e
jurisprudéncia) de modo que, muitas vezes, é necessario percorrer determinado caminho recursal que é
sabido e declaradamente fadado ao insucesso, isto €, apenas para cumprir aspectos formais para
aceitacao de outros recursos interpostos que, ai sim, sdo o0 objetivo da demanda.

Exemplo disso é a oposi¢ao de embargos de declaracéo parafins de prequestionamento e a necessaria
interposicdo de recurso especial ou recurso extraordinario (com o agravo de despacho denegatério e o
agravo regimental) quando o acérddo recorrido contém o tal “duplo fundamento”. V egja a quantidade de
recursos mencionada acima, todos despiciendos para a solucdo da lide, apenas necessarios para atender
requisitos formais.

Ora, esse excesso de recursos leva a uma realidade deploravel na prestacéo jurisdicional do STJ que,
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assoberbado pelo enorme volume de trabalho cai na armadilha da morosidade com frequéncia maior que
adesgjada. A solucdo que se tem vislumbrado no ambito legislativo é cadavez mais limitar o acesso dos
jurisdicionados a essa “terceirainstancia’ (o que é na prética).

Aindana prética, o proprio STJ tem definido mecanismos de funcionamento que fazem com que uma
sessao de julgamento lembre — bastante até — uma locuc&o de radio ou até corrida de cavalos, tal a
rapidez com que se da. Chega a ser uma experiéncia antropol 6gica assistir um julgamento no STJ hoje.

Evidentemente, assim agindo, o STJ peca muito pela ma qualidade de seus julgados. Quem perde com
isso? O jurisdicionado, atoda evidéncia. Mas, também o STJ que, cada vez mais, se vé enredado na
“terceirainstancia’ que assume na vida pratica da organizagdo do Poder Judiciario, ao invés de atuar
como a Ultima instancia capaz de dar a Ultima palavra nas matérias infraconstitucionais e no tocante a
uniformizacdo da jurisprudéncia. Nao faz nem um e nem outro. Resultado: hoje a flutuacdo
jurisprudencial do STJ e o vai-e-vem do entendimento dos seus julgados levam o jurisdicionado a
perplexidades dificeis até de explicar, por vezes, a uma pessoa leiga.

Por ultimo, € notavel o maior relevo que a Justica Eleitoral vem assumindo no Pais desde a promulgacdo
da Constituicéo Federal de 1988. Hoje, sua atividade € t&o relevante e permanente que a composi¢cao do
TSE n&o deveria contar com Ministros do STF e do STJ e o seu funcionamento deveria ser permanente,
nos horarios de expediente ordinarios do servico publico, de modo a buscar maior exceléncia na
prestacado jurisdicional (que jatem sido boa, diga-se de passagem).

| sso certamente sobrecarregaria muito menos os ministros tanto do STF como também do STJ que, além
de suas cadeiras ordinarias, assumem rotativamente a cada biénio, também cadeiras no TSE. Ndo se
duvida da capacidade dos referidos ministros. Ao contrario, critica-se, nesse ponto, o acimulo de
funcOes, que acaba prejudicando a prestagao jurisdicional em razéo do volume e morosidade.

Concluindo, se os trés pontos anteriormente abordados fossem devidamente equacionados com razoavel
racionalidade certamente muito contribuiria para o melhor funcionamento e ainda maior qualidade da
prestacado jurisdicional.

Enguanto isso ndo ocorre, medidas paliativas e pontuais, como afunilar cada vez mais o acesso aos
Tribunais Superiores (ja se fala de criar arepercussdo geral no ambito do STJ), serdo adotadas e ocupara
em vao tanto o Poder Legidativo (no tramite das propostas) como também o Poder Judiciario (na
implementacédo das novidades).
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